Comarca de Nova Friburgo - 2ª Vara Criminal
Juiz: Marcelo Alberto Chaves Villas
Processo nº 0005460-27.2015.8.19.0037
Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público em face de DEMERVAL BORBOZA MOREIRA NETO pela prática do delito descrito no artigo 1º, inciso XIV, do Decreto-Lei nº 201/1967. A denúncia de fls. 02/2B narra que ´ Entre os dias12 e 21 de novembro de 2011, em Nova Friburgo, o denunciado, agindo de forma livre, consciente e voluntária, deixou de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente, qual seja, ao Juízo da 1ª Vara Cível desta Comarca. No curso da Ação Civil Pública nº 0008751-74.2011.8.19.0037, o Juízo da 1ª Vara Cível desta Comarca determinou a intimação do denunciado para que se manifestasse sobre o laudo do INEA acostado àqueles autos(...). O denunciado foi intimado em 12 de setembro de 2011, conforme certidão positiva à fl. 36, sendo certo que, decorrido o prazo estabelecido na decisão, não houve manifestação, conforme se verifica no certificado à fl. 37´. A exordial foi instruída com o inquérito policial nº 151-01609/2013 e procedimento MPRJ 2011.01263809, bem como cópia de peças do processo nº 0008751-74.2011.8.19.0037. Insta esclarecer que o denunciado ocupava, à época, o cargo de Prefeito Municipal de Nova Friburgo. Decisão recebendo a denúncia em 05/05/2015, conforme decisão de fl. 127. FAC e CAC do acusado em fls. 132/138. Defesa Preliminar em fls. 143/154. Decisão ratificando o recebimento da denúncia em 29/07/2015 à fl. 159. Realizada audiência de instrução na data de 07 de outubro de 2015, foram ouvidas duas testemunhas de acusação e uma testemunha de defesa, conforme ata de fls. 179/182, a saber, a Dra. Paula do Nascimento Barros Gonzales Teles, Juíza de Direito, Sr. Marcos de Oliveira Vianna e Eduardo Cezar da Silva Reis de Vries. Na audiência realizada no dia 23 de outubro de 2015 foi ouvida uma testemunha de defesa, Sr. Robson Teixeira, e interrogado o acusado. Pela Defesa Técnica foram juntados os documentos de fls. 191/228. As alegações finais do Ministério Público constam às fls. 229/237, pugnando pela condenação do acusado. Documentos juntados pela Defesa Técnica do acusado e fls. 238/261. As alegações finais da Defesa do acusado Demerval Barboza Moreira Neto constam às fls. 270/288, requerendo a improcedência do pedido. FAC do acusado às fls. 291/296. Certidão de distribuição da Justiça Federal ás fls. 298/298v. Ofício da Justiça Federal às fls. 302/318. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO: Inicialmente, diante da promoção para Comarca de Entrância Especial da D. Magistrada que encerrou a instrução, cessa a incidência do princípio da identidade física do juiz, sendo assim como Juiz Titular deste Juízo reconheço a competência para julgar o presente feito. Também esclareço que se trata de infração político-administrativo imputado a ex-prefeito municipal, donde se dessume o deslocamento do foro do Tribunal de Justiça para o primeiro grau. Nesta senda a ação foi ajuizada após o término do exercício do mandato do prefeito municipal. Insta ainda acentuar que os crimes de responsabilidade cometidos por prefeitos se subdividem em infrações político-administrativas, consoante previsto no artigo 4º do Decreto-Lei nº201/67, e infrações penais propriamente ditas, que são sancionadas pelo artigo 1º do respectivo Decreto. Preliminar: Ausência de Justa Causa. In casu, sopeso que a presente preliminar de ausência de justa causa para recebimento de denúncia ficou ultrapassada com a decisão de ratificação do recebimento da denúncia, até mesmo porque os argumentos utilizados pela defesa se confundem com o mérito da questão. Além disto, frisa-se que a denúncia é apenas uma opinio delicti do Parquet, ou seja, fundada suspeita na prática delituosa, sendo precipitada a sua rejeição quando se fazem presentes todos os requisitos para recebimento da mesma. Verifica-se que a exordial preencheu os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, tendo descrito os elementos anímicos e volitivos inerentes ao tipo penal imputado, bem como as circunstâncias em que se desenvolveu o fato delituoso, garantido ao acusado os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, motivos pelos quais rechaça a alegada nulidade. Preliminar: Nulidade Absoluta desde o recebimento da denúncia. A inobservância do rito ditado pelo Decreto-Lei nº 201/67 que determina a notificação do denunciado para apresentar defesa antes do recebimento da denúncia, configura nulidade relativa, devendo a defesa demonstrar o prejuízo respectivo, o que não ocorreu na hipótese vertente, eis que oportunizados no curso da instrução todos os meios defensivos. Na realidade, aquela providência objetiva que a defesa técnica tenha a oportunidade de justificar o comportamento do denunciado antes do recebimento da peça acusatória, procurando desconstituir os elementos de informação obtidos no curso do inquérito. Não houve qualquer prejuízo, posto que após a defesa prévia foi prolatada decisão ratificando o recebimento da denúncia. Ressalta-se que na instrução toda a colheita probatória foi sob o crivo do contraditório. Configura-se desarrazoado anular o processo desde o início para que a prova seja renovada, até porque a anulação somente de justificaria quando do início do processo, o que não foi arguido em momento oportuno pela defesa. Rejeito, portanto, as arguições preliminares. Deste modo, presentes todas as condições do exercício do direito de ação, bem como presentes todos os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo. Do Mérito No mérito, depreende-se a veracidade das imputações. A materialidade neste tipo de crime se faz por qualquer meio de prova em Direito admitida e, na hipótese dos autos, restou comprovada justamente pela omissão do réu, na qualidade de prefeito em exercício do Município de Nova Friburgo, em cumprir a ordem judicial emanada do Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca. Quanto à autoria, também induvidosa na hipótese dos autos, cumpre ressaltar que o réu recebeu intimação, pessoalmente, para dar cumprimento à ordem (fls. 33 e 36), não havendo, todavia, nenhuma prova nos autos quanto ao seu efetivo cumprimento, o que demonstra total desprestigio ao Poder Judiciário e, ainda, causando evidente prejuízo na ação civil pública nº 0008751-74.2011.8.19.0037, sem as informações das medidas adotadas para resolver o gravíssimo risco eminente de deslizamento apontado no laudo emitido pelo INEA em relação ao percurso do teleférico (Praça do Suspiro, entrada do Colégio Anchieta, ao topo do Morro da Cruz), área muito atingida pela tragédia natural que devastou a Região Serrana em janeiro de 2011. Insta acentuar que a citada ACP tinha como objeto a proibição de realização de obras e/ou construções em todas as áreas ambientalmente relevantes (faixas marginais de proteção, áreas de preservação permanente ou outras áreas non aedificantis, previamente definidas pelos órgãos ambientais), área geomorfologicamente inadequada ou naquela onde possa gerar, de qualquer forma, risco à vida, à propriedade, ou à sadia qualidade de vida da população. Importante transcrever alguns trechos da exordial da ação civil pública nº 0008751-74.2011.8.19.0037, na qual se deu o descumprimento da ordem judicial, sem motivo da recusa ou de declinação por escrito da eventual impossibilidade de fazê-lo: ´As investigações realizadas nos autos do procedimento que acompanha a presente inicial foram deflagradas em virtude de notícia encaminhada à esta Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva pelo Centro de Estudos e Conservação da Natureza, elucidando que a empresa Ré anunciava através da mídia local, nos idos do ano de 1999, a intenção de ampliar seu empreendimento, elevando o percurso do teleférico, que se inicia na Praça do Suspiro, ao topo do denominado Morro da Cruz. (fls. 02/46). Muito embora o procedimento tenha sido instaurado em virtude da necessidade de apuração de dano ambiental decorrente da ampliação do teleférico, o Ministério Público não deixou de averiguar o empreendimento como um todo, pois o primeiro estágio do teleférico, fruto do projeto originário, já se encontra em área de preservação permanente, razão pela qual se mostrava imprescindível a apreciação quanto à possibilidade, às condições e manutenção de suas instalações naquela localidade. (...) Por uma análise perfunctória do parecer técnico carreado às fls. 19/26 que justificou a emissão da L.O. supracitada, mais precisamente em sua conclusão, verificamos que a licença de operação da extensão que interliga o primeiro estágio do teleférico ao segundo, foi concedida sob a condição de que a Ré não realizasse qualquer tipo de construção na área. (...)1. Para a recuperação e tratamento do entorno. 1.1. Estabilização e tratamento das encostas afetadas pela obra. (...) Não obstante, mais uma vez demonstrando enorme descaso com o Poder Público e descrédito para as autoridades constituídas, a Ré iniciou a construção e ampliação das instalações de forma irregular, não só no primeiro, como também no segundo estágio do empreendimento, sem que as exigências ou restrições fossem atendidas. (...)'Em alguns pontos da encosta na primeira linha do teleférico, observam-se processos erosivos na faixa onde se encontram as torres. Estas áreas estão cobertas com gramíneas, que são mantidas aparadas (fotos 4 a 7). É importante que seja feita uma avaliação detalhada em relação à drenagem superficial local, bem como a possibilidade de plantio de vegetação baixa que possua sistema radicular agressivo, no sentido de auxiliar a estabilização do solo local.' (pg.217). Chuvas ocorridas no ano de 2007 acabaram por provocar o desmoronamento de parte do platô do primeiro estágio do teleférico, demonstrando fortes indícios de que o local não era adequado às instalações, originando a necessidade de construção de vultosa contenção para estabilizar, por ora, o terreno, conforme relatório geotécnico de fls. 300/305. (...)´ Como é cediço, em função das chuvas ocorridas no início do mês de Janeiro de 2011, a região serrana do Estado no Rio de Janeiro sofreu a maior catástrofe natural de sua história, tendo sido o Município de Nova Friburgo o mais afetado pela tragédia, contabilizando aproximadamente 500 (quinhentas) vítimas fatais, sendo que graves eventos de movimentação de terras ocorreram justamente no primeiro estágio do teleférico. Destarte, esgotando eventual controvérsia acerca dos fatos amplamente investigados e que constituem a causa de pedir da presente ação civil pública, o INEA apresentou relatório de vistoria realizado no local após a referida catástrofe, divulgando relevantes informações técnicas sobre o lastimável fato ocorrido, bem como em relação às condições do teleférico. (fls. 391/400) Inicialmente, o órgão estadual constatou dois deslizamentos de enormes proporções no primeiro estágio do teleférico, distantes entre si aproximadamente sessenta metros, sendo um, o que acabou por atingir a Praça do Suspiro, e outro que atingiu o Colégio Anchieta, situado na Rua General Osório. (...)Da mesma forma, afirmam os experts que o deslizamento que atingiu a Praça do Suspiro iniciou no primeiro estágio do teleférico, tendo sido verificado que a escada de concreto existente nos fundos do hotel funcionou como verdadeira escada hidráulica, conduzindo expressivo volume de águas à um único ponto, ocasionando a movimentação de terras. (fls. 392). Certo é que a construção localiza-se em área geomorfologicamente inadequada à ocupação humana, ante a fragilidade geotécnica do solo, atestada pelo INEA na mesma vistoria, quando da apreciação das condições de um reservatório de água que abastece a localidade. Por oportuno, cumpre reafirmar que a sociedade empresária que figura no polo passivo da ação, logrou êxito em alcançar tão somente a Licença de Operação ´LO FE352/98´ através do PA E-07/200.996/98, com validade até 01/09/2003, apenas para operar o teleférico (linha de transmissão aérea composta por estrutura metálica), não compreendendo as atividades de restaurante, boliche e hotelaria, conforme informação lançada como resposta ao quesito ´d´, fl. 393. (...) 'Essa é a questão mais relevante de toda a vistoria, pois neste local os dois deslizamentos estão separados por uma pequena franja de solo que impõe risco iminente, em caso de chuvas, a toda a região situada desde a Praça do Suspiro até a entrada do Colégio Anchieta. Não é exagero afirmar que, pela declividade do terreno, pela altura do morro do teleférico, pelo volume de material existente, pelos deslizamentos pontuais verificados na encosta e pela existência de patologia no maciço do tipo contato solo raso/rocha, existe risco real de movimentação de todo o complexo, inclusive com a obstrução do rio bengalas, naquele trecho, com consequências imprevisíveis, tanto para os bens patrimoniais quanto para as vidas humanas.' Destarte, a única medida capaz de evitar prejuízos ainda maiores é a demolição de todo o complexo do empreendimento situado no primeiro estágio do teleférico, ante aos danos imensuráveis que acarretou ao meio ambiente e ao risco que impõe a segurança da população, principalmente por se localizar em área instável, inadequada a ocupação e intervenção humana, conforme se verificará após a análise dos fundamentos. (...) 1- Seja ordenada ao Réu a imediata paralização de todas as obras de infraestrutura, cercamento e/ou edificações no empreendimento teleférico por parte da empresa Ré, EMPRESA FRIBURGUENSE DO TELEFÉRICO LTDA., com sede na Praça do Suspiro, s/nº, Centro, Nova Friburgo-RJ;(...) ´ Tais transcrições dão a ideia da importância das informações requeridas pela autoridade judicial que conduzia o processo judicial da ACP ao então Prefeito Municipal, mesmo que a municipalidade não integrasse o pólo passivo daquela relação jurídico-processual. Neste diapasão, a autuação do Judiciário na condução da aludida ACP tinha um caráter acautelatório, vez que o Parquet, autor da ação, pleiteava a imediata paralização de todas as obras de infraestrutura no empreendimento teleférico. Assim, transpareciam imprescindíveis a informação então requerida pela autoridade judiciária. Aliás, a testemunha arrolada na denúncia e ouvida em Juízo sob o crivo do contraditório, Dra. Paula do Nascimento Barros Gonzalez Teles, Juíza Titular da 1ª Vara desta Comarca, afirmou que ´...Este ofício nunca foi respondido. Eu não vou ser leviana, pois não me recordo o número de processos, mas eu me recordo de ser rotineira esta conduta do Sr. Prefeito, de haver outras determinações do Juízo que não foram cumpridas (...) O Sr. Prefeito insiste em descumprir as ordens do Juízo´. Questionada se a prova era técnica, respondeu ´Não. A resposta dele tinha a ver com o compromisso com a população. O que acontece dentro de um processo um juiz não tem uma função presa dentre de um processo. Dentro do processo foi comunicado que toda área que vinha da Praça do Suspiro até o Colégio Anchieta havia um risco de desabamento de toda aquela montanha que fica ali atrás. Não era uma questão técnica. O Teleférico estava interditado na ocasião. Interferia, sim (na causa), pois o Teleférico estava interditado e havia uma obra do Estado que foi determinado que fosse realizada, esta obra estava em execução e se havia um risco de desabamento de toda a região, não só os moradores, mas os operários que estavam ali, em cumprimento a ordem judicial estariam em risco também. ´ (Grifa-se) As testemunhas de defesa, Sr. Eduardo Cezar da Silva Reis de Vries, Secretário Municipal do Meio Ambiente, e o Sr. Robson Teixeira, Subsecretário de Defesa Civil, prestaram em juízo depoimentos uníssonos, confirmando que todas as informações de aspectos técnicos eram respondidas ao Gabinete, mas que não sabem informar se eram repassadas ao Judiciário. O acusado em seu interrogatório em juízo apresentou a seguinte versão dos fatos ´Vou falar primeiro do procedimento, não é da minha índole, nunca desrespeitar o Judiciário (...) muito menos como Prefeito Municipal, autoridade máxima da cidade, jamais faria isto. Tratei o Judiciário com todo o respeito. Pedi que minha sala, que era de Vice-Prefeito, só para responder a todas as indagações do Judiciário. O que faria era o seguinte: o Oficial de Justiça chegava na prefeitura, era encaminhado juntamente com algum advogado da prefeitura/procuradoria ao gabinete, eu na mesma hora eu despachava, na frente do Oficial de Justiça, inclusive eu já colocava para quem de direito de resposta. Neste processo era um processo técnico que estava havendo muita confusão, muita falação, como já foi dito aqui, um Geólogo escreveu que certa parte do Morro iria cair, iria cair tudo, iria chegar até o Clube do Xadrez, iria derrubar o Fórum. Eu passei então para os técnicos, junto com o INEA, porque as pessoas trabalhavam juntas naquela época. Então eu despachei na mesma hora, tenho certeza disto, até porque, eu me lembro, era um prazo muito certo para o tipo de resposta que estavam querendo, ainda pedi que fosse feito, olha o prazo, olha o prazo, três dias para ser respondido um ofício desta magnitude, aí ele já estaria um pouco contaminado, mas foi assim que eu fiz, foi assim que eu me dirigi e é assim que eu sou na minha vida. Nunca tive um processo antes de entrar na Prefeitura, antes de ter esta calamidade, conduzi está calamidade com todo respeito que Nova Friburgo possa ter visto (...). Nunca na minha vida eu desafiei o Judiciário, sempre respeitei e sempre cumpri com os processos. Agora este tipo de processo eu não teria a capacidade de responder, por isto foi passado para aparte técnica, na frente do Oficial de Justiça (...). Inquirido se este ofício foi respondido ao Juízo, respondeu ´ Eu não sei, fugiu da minha alçada(...) Eu reconheço que recebi´ Perguntado se não se preocupou de cobrar dos órgãos a resposta, alegou ´Eram muitos ofícios, como falei no início. ´ Questionado o motivo de não pedir prazo de prorrogação, apenas disse ´Uma das minhas funções era encaminhar isto´. Indagado o motivo de não ter respondido ao Judiciário, uma vez que os secretários já haviam lhe passado uma resposta técnica, respondeu ´Não voltava ao gabinete´. A última pergunta foi se foi o réu que elegeu sua equipe, o mesmo afirmou ´Com certeza´. Ponto crucial constatado os depoimentos das testemunhas e no interrogatório do réu é que este recebeu pessoalmente a intimação, determinou a elaboração de parecer técnico, mas não respondeu ao Juízo da 1ª Vara Cível desta Comarca. O réu tinha total ciência da importância do tema contido na determinação judicial e do prazo para resposta. Outrossim, o réu, então prefeito, contava com um aparato administrativo e servidores capacitados para lhe darem suporte técnico, tudo coordenado e subordinado pelo próprio réu. Assim, evidente que o réu, prefeito, com plena consciência a respeito de sua conduta ou assumindo, deliberadamente, o risco de praticá-la, ou seja, agiu com dolo. Neste diapasão, insta esclarecer que a responsabilidade dos agentes públicos por atos ilícitos perpetrados no exercício da função pública pode ser civil, administrativa, penal e por ato de improbidade administrativa. Que se complementam as instâncias e não se excluem. A sujeição do agente público a cada uma dessas esferas de responsabilidade dependerá, portanto, não só da gravidade da conduta comissiva ou omissiva praticada pelo próprio, que seja violadora do seu dever de conduta, mas também a subsunção da violação da obrigação primária às hipóteses legais previamente definidas. Nessa linha, em face do direito à boa administração de toda a coletividade, direito de caráter difuso e interesse de caráter metaindividual, o fenômeno da permissibilidade de atuação conjunta das diferentes esferas de responsabilidade em relação aos agentes públicos não deixa de apresentar também um aspecto de unicidade, complementando-se entre si todas essas esferas de responsabilidade para que seja olvidada, então, qualquer irresponsabilidade, pois o nosso Estado Democrático de Direito está comprometido com a eficiência da atuação estatal e com a eficácia dos resultados desta atuação. Para tanto, necessária faz-se a proteção eficiente desse direito fundamental, sopesando-se que a atuação da Administração Pública por órgãos públicos é imputada às pessoas jurídicas as quais eles integram e, por sua vez, a vontade psíquica dos agentes públicos expressa a vontade dos órgãos aos quais eles estão ungidos e subordinados, assim, quando os gestores públicos agem de modo a conspurcar o direito à boa administração, deve a ordem jurídica prever proficuamente às hipóteses de violação dos deveres desses agentes, e deve ainda a ordem jurídica prever os instrumentos adequados para a imposição das sanções cabíveis aos maus gestores, assegurando ainda que esses instrumentos sejam eficazes. Ao destacar-se, então, que as várias esferas de responsabilização dos agentes públicos apresentam entre si uma característica de complementariedade, não há como deixar de apontar que certas subversões ou incongruências de nosso sistema de responsabilização acabam por engendrar o fenômeno da impunidade e fomentar o fenômeno pernicioso da corrupção. No caso em tela, o réu, quando da função de prefeito, cometeu ato ilícito na esfera penal, qual seja, crime de responsabilidade, conforme o Decreto Lei 201/67. Passo a analisar a argumentação da Defesa Técnica de que não houve uma ordem judicial, mas sim uma solicitação administrativa. Insta esclarecer que o próprio nome ´mandado´ significa ordem, pois deriva do latim mandatum, de mandare (ordenar), como vocábulo jurídico significa o ato escrito, emanado de autoridade pública, judicial ou administrativa, em virtude do qual deve ser cumprida a diligência ou a medida, que ali se ordena ou se determina. Não restam dúvidas que o réu, no cargo de prefeito, recebeu um mandado, emanado por autoridade judicial competente, com ordem expressa para que cumprisse determinado ato. Com ressalva em caixa alta de ´sob pena de crime de desobediência´. Outrossim, a alegação de que a ordem judicial era uma mera solicitação, não é crível, pois a concessão de licença edilícia é concedida pelo município. É óbvio que como se trata de uma encosta a intervenção no INEA para a concessão de licença de operação, mas a responsabilidade do município não estava excluída. A necessidade de licenças das autoridades estaduais e municipais era concomitante. N própria exordial da ação civil pública nº 0008751-74.2011.8.19.0037, a construção pela Empresa Friburguense do Teleférico Ltda., ré na ACP, teria em tese, de acordo com o Ministério Público de Tutela Coletiva, desrespeitado posturas municipais e mandamentos também das autoridades ambientais estaduais. Outro ponto, que chamo atenção para gravidade, é alterar o sentido do depoimento da D. Juíza Dra. Paula Telles, conforme trecho das alegações finais de fl. 279, que ora transcrevo ´ Além disso, afirmou a MM. Juíza Dra. PAULA TELLES, que os ofícios enviados ao Prefeito, na época da ocorrência da Calamidade Pública NUNCA FORAM RESPONDIDOS´. Absurda a sustentação, sujeita até a responsabilização. O que na realidade foi dito é que o objeto do descumprimento da ordem judicial nunca foi respondido, vejamos: ´Este ofício nunca foi respondido. Eu não vou ser leviana, pois não me recordo o número de processos, mas eu me recordo de ser rotineira esta conduta do Sr. Prefeito, de haver outras determinações do Juízo que não foram cumpridas (...). Pior, ainda, foi a Defesa do réu juntar provas falaciosas para ludibriar o Juízo de que o réu respondia as ordens judiciais. Ora, vários ofícios acostados são datados de épocas que o réu nem estava na função de prefeito. Bem como, outros direcionados à Procuradoria do Munícipio. Exemplificando: Fls. 195/201, 204, 206/209, 221/222 e 226/227. Só para constar o prefeito eleito Heródoto Bento de Mello entrou de licença médica em 20/09/2010 e o réu, como vice-prefeito assumiu como prefeito em exercício por 14 meses, até ser afastado em novembro de 2011, quando assumiu a Chefia do Executivo Municipal Sérgio Xavier, então presidente da Câmara dos Vereadores do Município de Nova Friburgo. Neste passo, verifica-se, com base no princípio da livre apreciação da prova, que a autoria e a materialidade do crime de responsabilidade dos Prefeitos Municipais previsto no artigo 1º, XIV do Decreto Lei 201/67, imputado ao acusado Dermeval Barboza Moreira Neto, estão suficientemente demonstradas nestes autos, não havendo em favor do réu nenhuma causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, concluindo-se, assim, que houve, por parte do acusado, violação à norma contida no referido artigo do DL 201/67. As provas produzidas neste feito são convincentes, portanto, da prática imputada ao réu de crime de responsabilidade, sendo certo que meras alegações defensivas não conspurcam a veracidade dos depoimentos prestados neste processo, especialmente porque tais depoimentos são acompanhados de outros elementos indiciários. Sendo que no final os depoimentos somados aos demais indícios formam um conjunto que se consubstancia na própria prova judicial confirmatória. Deste modo, a conduta do acusado está subsumida no tipo apontado pelo Ministério Público, havendo, portanto, perfeita adequação típica, em especial ante a presença dos elementos subjetivos e objetivos que autorizam a aludida adequação. Cumpre destacar ainda no campo da adequação típica que o crime em questão é punido a título de dolo, sendo despicienda a presença do elemento específico especial, a saber, dolo específico. Assim, para configuração do delito em voga, basta que o prefeito tenha negado a execução a lei ou descumprido a ordem judicial, de forma injustificada, como se deu no caso em tela, ou seja, sem apresentar motivos por escrito ou demonstrar razões para recusa ou impossibilidade do cumprimento. Assim, alegações aduzidas na defesa de que o prazo era exíguo, ou seja, era de apenas três dias, não desconfigura o delito, pois o foco da ilicitude se concentra no fato de que o Prefeito, bem como a Procuradoria a ele subordinada, não oficiou em nenhum momento ao juízo que conduzia o processo judicial no sentido de que não poderia disponibilizar as informações em prazo tão exíguo ou que não teria condições técnicas de fazê-lo. O que ocorreu, em verdade, foi que o Prefeito não prestou quaisquer informações à autoridade judicial no bojo do respectivo processo, seja no prazo de três dias, seja no curso daquela demanda. Salienta-se que as testemunhas de defesa, em juízo, afirmaram que prestaram as informações técnicas ao prefeito dentro do prazo, mas não foram tais informações repassadas à autoridade judiciária. O crime em voga é formal inobstante, como bem ponderou o Parquet em duas alegações finais, a não prestação de informações pelo prefeito municipal no bojo do processo respectivo prejudicou a atuação judicial, vez que demandado ao poder judiciário medida cautelar para a paralização de todas as obras do complexo teleférico depois da tragédia ocorrida no início de 2011, ou seja, o juízo cível não dispôs de informações prementes par a sua atuação cautelar. Em seguida, vislumbra-se a ilicitude da conduta ora descritas, que na conceituação do Mestre Assis Toledo é a ´relação de antagonismo que se estabelece entre uma conduta humana voluntária e o ordenamento jurídico, de sorte a causar lesão ou a expor a perigo de lesão um bem jurídico tutelado´ (TOLEDO, Francisco de Assis. Ilicitude penal e causas de sua exclusão, p. 8). Por derradeiro, depreende-se a culpabilidade do acusado, uma vez que imputável, sendo ao tempo da ação inteiramente capaz de entender o caráter ilícito dos fatos e de determinar-se de acordo com esse entendimento, e dado que o acusado estava também ciente da ilicitude de sua conduta. Donde se vislumbra a exigibilidade de conduta diversa de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, não existindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou de culpabilidade aplicável ao caso vertente. DISPOSITIVO: Ex positis, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL constante da denúncia oferecida pelo Parquet para condenar DEMERVAL BARBOZA MOREIRA NETO. Pelo que passo a aplicar a dosimetria da pena que entendo justa e necessária, observado o que dispõe o artigo 68 do Código Penal. 1ª FASE - O réu é primário, não obstante, o mesmo detém em sua FAC anotações de vários ilícitos cometidos no mesmo período em que exerceu a Chefia do Executivo Municipal, tudo conforme atestado às fls. 291/318, destarte, o juízo reputa que o réu não é detentor de bons antecedentes. No que tange a culpabilidade do acusado, a mesma é sopesada de forma elevada, uma vez que se trata de um crime que foi perpetrado ferindo a Separação dos Poderes pelo então Chefe do Poder Executivo Municipal, assim, depreende-se a circunstância desfavorabilíssima consistente no fato da prática ora inquinada ter sido perpetrada com violação de dever inerente ao cargo. Nesta esteira, os munícipes, nos exatos termos de nossa democracia representativa, de forma indireta, delegaram a soberania popular a chapa que o réu fazia parte, donde se infere que o réu, à época na qualidade de detentor do ius honorum conferido pelos eleitores, representava, então, os ideais deste eleitorado, para cumprir suas aspirações, esperanças e para governar o Município de Nova Friburgo com estrita observância à Lei e aos princípios administrativos constitucionalmente erigidos como balizadores de toda a atuação da Administração Pública, dentre os quais se destacam os princípios da moralidade administrativa, da impessoalidade e eficiência. Destarte, a natureza jurídica do mandato eletivo é traduzida pela concretização da representação popular, assim, o eleitorado exsurge como fator da vontade coletiva para determinar a condução da vida política. Assim, o réu no exercício de um mandato eletivo tinha o dever de agir de acordo com a Lei. Ressalta-se que o ato ora penalmente reprovado foi perpetrado descumprindo ordem judicial que abordava eminente risco de vida aos moradores de toda a área que vai da Praça do Suspiro até o Colégio Anchieta, a saber, risco de deslizamento de uma montanha que ocasionaria a morte de centenas de pessoas. Os motivos do crime também não são favoráveis ao acusado, posto que ficou demonstrado nos autos que o réu, como Chefe do Executivo Municipal, não tinha controle sobre seus subordinados diretos, subordinados estes nomeados pelo próprio réu. Com efeito, ante aos maus antecedentes do acusado, a sua culpabilidade, circunstâncias e motivos do crime, fixo a pena-base acima do mínimo legal, a saber: 02 (dois) anos de detenção, além de a condenação definitiva acarretar a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de nomeação. 2ª FASE - Sem circunstâncias atenuantes ou agravantes. 3ª FASE - Sem causas de aumento ou de diminuição de pena previstas na Parte Geral ou em Lei Especial, mantenho a pena fixada na primeira etapa. REGIMES DE PENA - O regime inicial de cumprimento de pena é o aberto, com observância do que dispõe o artigo 33, § 2oe § 3o, alínea ´c´, do Código Penal. Tendo em conta a natureza do fato ilícito imputado, o quantitativo da pena privativa de liberdade fixado, as circunstâncias judiciais em seu conjunto, tudo a não recomendar o recolhimento carcerário, com base nos artigos 43, inciso I, 44 e 45 do Código Penal, tenho por bem operar a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, a saber: 1) prestação de serviços à comunidade, cuja execução ficará a critério da CPMA desta Comarca, a qual indicará a entidade, dias e horários, sendo que os serviços serão fixados de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho (art. 46, § 3º do CP), por prazo igual ao da condenação. 2) prestação pecuniária no valor equivalente a 07 (sete) salários mínimos a ser paga a entidade filantrópica deste município definida pela CPMA. Condeno ainda o acusado ao pagamento das custas processuais, conforme dispõe o artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo possível isenção vir a ser apreciada quando da execução. Intimem-se o réu e seus patronos para ciência desta sentença. Com o trânsito em julgado, expeça-se guia de medida alternativa, intime-se o apenado para que recolha aos cofres públicos as custas processuais e lance-se o nome do réu no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
